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Destaque da Semana
Com números de novembro, novo Caged confirma a retomada do emprego no Brasil

Ministério do Trabalho e Previdência - 23/12/2021

O saldo do emprego com carteira assinada em novembro de 2021 ficou positivo em 324.112 
postos de trabalho. Os números são do Novo Cadastro Geral de Empregados e Desempre-
gados (Novo Caged) divulgado, nesta quinta-feira (23), pelo Ministério do Trabalho e Pre-
vidência. No acumulado de janeiro a novembro de 2021, o saldo é de aproximadamente 3 
milhões de novas vagas de emprego. O setor da construção apresentou 12.485 novas vagas 
de emprego.

Para ler na íntegra clique aqui
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Prazos processuais no STF ficam suspensos até 31 de janeiro

Supremo Tribunal Federal - 23/12/2021

Os prazos processuais no Supremo Tribunal Federal (STF) ficarão suspensos de 20 de 
dezembro de 2021 a 31 de janeiro de 2022. A definição está na Portaria 269/2021, assinada 
pelo diretor-geral da Corte, Edmundo Veras.

Plano Collor II: STF reafirma jurisprudência sobre inexistência de direito adquirido à diferença 
de correção do FGTS

Supremo Tribunal Federal - 22/12/2021

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência no sentido de que não 
existe direito adquirido à diferença de correção monetária dos saldos das contas vincula-
das ao FGTS referente ao Plano Collor II (fevereiro de 1991). A decisão, unânime, foi tomada 
no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1288550, Tema 1112 da repercussão geral, 
julgado na sessão virtual encerrada em 13/12.

Morgana Richa toma posse como ministra do TST

Tribunal Superior do Trabalho - 22/12/2021

A presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministra Maria Cristina Peduzzi, em-
possou, nesta quarta-feira (22), a magistrada Morgana de Almeida Richa como ministra 
do TST. Ela passa a ocupar a vaga de magistratura de carreira, decorrente do falecimento 
do ministro Walmir Oliveira da Costa.

Empregado de residencial vítima de ofensas racistas obtém R$ 30 mil de indenização

Tribunal Superior do Trabalho - 21/12/2021

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)
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Uma empresa de serviços e mão de obra de São Paulo (SP) terá de indenizar em R$ 30 mil 
um porteiro chamado de “negro safado” por um zelador. A decisão é da Segunda Turma 
do Tribunal Superior do Trabalho, que acolheu o recurso do empregado por considerar 
grave a agressão à sua honra.



Notícias

Conselho Curador aprova recursos para FGTS Digital

Ministério do Trabalho e Previdência - 22/12/2021

O Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) aprovou a alo-
cação de recursos para custeio dos serviços necessários para implantação e produção 
do sistema FGTS Digital, proposta pela Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho 
e Previdência. A Resolução n° 1.021, publicada no Diário Oficial da União do último dia 15 
de dezembro, destina R$ 92,4 milhões no exercício de 2022, para custear a continuidade 
do desenvolvimento e a implantação do sistema, que está a cargo da Subsecretaria de 
Inspeção do Trabalho (SIT).

Ouvidoria realiza enquetes sobre mais de 100 serviços do Ministério do Trabalho e Previdência

Ministério da Economia - 24/12/2021

O Ministério do Trabalho e Previdência (MTP) chega ao fim de 2021 realizando enquetes 
para colher a opinião dos usuários sobre mais de 100 serviços prestados pela Pasta. Coor-
denadas pela Ouvidoria do Ministério da Economia – do qual o MTP se desmembrou em 
2021 –, essas consultas estão disponíveis na Plataforma Virtual do Conselho de Usuários de 
Serviço Público, criada pela Controladoria-Geral da União (CGU). As consultas abertas in-
cluem, entre outros, serviços relacionados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 
Abono Salarial; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); Seguro-Desemprego; 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); e-Social; registro sindical; declarações 
do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) e da Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais); certificados de segurança do trabalho; licenças de jornada de 
trabalho; infrações trabalhistas; indicadores do Sistema Nacional de Emprego (Sine) e 
aprendizagem profissional.

Notícias do Executivo

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/noticias-e-conteudo/trabalho/2021/dezembro/conselho-curador-aprova-recursos-para-fgts-digital
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/noticias-e-conteudo/trabalho/2021/setembro/ministerio-e-caixa-firmam-acordo-de-cooperacao-para-desenvolvimento-da-plataforma-do-fgts-digital
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2021/dezembro/ouvidoria-realiza-enquetes-sobre-mais-de-100-servicos-do-ministerio-do-trabalho-e-previdencia
https://conselhodeusuarios.cgu.gov.br/inicio
https://conselhodeusuarios.cgu.gov.br/inicio


Economia divulga calendário 2022 de feriados e pontos facultativos

Ministério da Economia - 22/12/2021

Foi publicada nesta quarta-feira (22/12) a Portaria nº 14.817, de 20 de dezembro de 2021, 
do Ministério da Economia, que apresenta o calendário oficial de feriados nacionais e 
dias de ponto facultativo no ano de 2022, a ser cumprido pelos órgãos e entidades da 
Administração direta, autárquica e fundacional do poder Executivo federal.

Recuperação do mercado de trabalho comprova eficácia de ações contra impactos da 
pandemia

Ministério da Economia - 21/12/2021

As medidas adotadas pelo governo federal, em conjunto com o Congresso Nacional, 
continuam relevantes para mitigar os efeitos da pandemia da Covid-19 sobre a economia 
brasileira e estão gerando resultados positivos. É o que aponta a Secretaria de Política 
Econômica (SPE) do Ministério da Economia, na edição de dezembro da publicação 
“Conjuntura Macroeconômica e Arrecadação Bruta de Tributos Federais”, divulgada nes-
ta terça-feira (21/12). O principal sinal da retomada, segundo a SPE, envolve a recuperação 
dos indicadores relacionados ao mercado de trabalho.
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Aprendizagem - SINAIT divulga Nota Pública em defesa da participação de Auditores-Fiscais do 
Trabalho em GT

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 22/12/2021

Na última segunda-feira, 20 de dezembro, o presidente do SINAIT Bob Machado parti-
cipou de reunião, com Rodrigo Zerbone, coordenador do grupo de trabalho Tripartite 
da Aprendizagem Profissional e Empregabilidade de Jovens, para tratar da inclusão dos 
Auditores-Fiscais do Trabalho no GT, instituído pela Portaria nº 14.293, de 6 de dezembro 
último. Durante a reunião Zerbone disse que vai apoiar a inclusão da Inspeção no grupo 
de trabalho. Acesse a íntegra da nota aqui.

SINAIT garante ampliação do orçamento de recursos para a Fiscalização do Trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 22/12/2021

Em sessão conjunta do Congresso Nacional, nesta terça-feira, 21 de dezembro, o Con-
gresso Nacional aprovou o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2022, na forma do 
substitutivo do relator, deputado Hugo Leal (PSD/RJ), que traz a emenda elaborada pelo 
SINAIT ampliando em 5,5 milhões o orçamento da Fiscalização de obrigações trabalhistas 
e Inspeção de Segurança e Saúde no Trabalho.

Notícias do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho
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Empresa divulga celular de empregada em seu site e é condenada com base na LGPD

Consultor Jurídico - 26/12/2021

A inserção do número de telefone do empregado no site da empresa, sem prova inequí-
voca de sua autorização, implica divulgação de dado pessoal, que afronta sua vida pri-
vada. Com esse entendimento, amparado na Constituição e na Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD — Lei 13.709/2018), o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região condenou 
uma empresa a indenizar em R$ 5 mil, por danos morais, uma empregada cujo número 
de telefone foi divulgado no sítio eletrônico da empregadora.

Para TRT-3, empregado não precisa ter diploma para ser “hipersuficiente”

Consultor Jurídico - 25/12/2021

A reforma trabalhista (Lei 13.467/2017) criou a figura do “trabalhador hipersuficiente”, que 
pode, segundo o parágrafo único do artigo 444 da CLT, negociar individualmente com o 
empregador matérias que, em geral, só podem ser pactuadas por meio de negociação 
coletiva. Segundo o dispositivo, considera-se hipersuficiente o empregado que tem diplo-
ma de nível superior e que tem salário superior ou igual a duas vezes o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social. No entanto, uma decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região afastou o requisito do diploma superior, considerando 
que a relevante influência social do empregado e a disponibilidade de meios de arcar 
com assessoramento são suficientes para enquadrá-lo como hipersuficiente. Assim, o 
colegiado entendeu que ele poderia, sim, ter rescindido o contrato com o clube pelo qual 
atuou.

Síndrome de Burnout será considerada doença do trabalho; advogados opinam

Consultor Jurídico - 24/12/2021

Outras Notícias
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A Síndrome de Burnout passará a ser classificada como doença do trabalho pela Organi-
zação Mundial de Saúde. Anteriormente considerada transtorno psiquiátrico, a síndrome 
será oficializada, a partir de 1º de janeiro de 2022, como “estresse crônico de trabalho que 
não foi administrado com sucesso”.

TST proíbe que empresa forneça dados de trabalhadores sobre restrições de crédito

Consultor Jurídico - 23/12/2021

Por unanimidade, a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal 
Superior do Trabalho deu parcial provimento a embargos de declaração para proibir 
que uma empresa colete e repasse a terceiros informações sobre restrição de crédito de 
trabalhadores. A empresa condenada atua no ramo de gerenciamento de risco do setor 
de transporte rodoviário e vendia a outras empresas o acesso a seu banco de dados, para 
auxílio em processos seletivos.

Especialistas destacam as mudanças no novo texto da NR 5

Revista Proteção - 20/12/2021

A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes tem como missão promover a preserva-
ção da vida e da saúde do trabalhador nas empresas, independente do seu porte ou área 
de atuação. Estabelecendo os parâmetros e os requisitos da CIPA, a Norma Regulamen-
tadora 5 não era revisada de forma completa desde 1999. Nesses mais de 20 anos, foram 
feitas modificações pontuais, mas a evolução tecnológica e as mudanças no contexto 
das relações de trabalho exigiam uma atualização do conteúdo como um todo. Isso foi 
realizado por meio da Portaria/MPT nº 422, publicada no dia 8 de outubro no Diário Oficial 
da União. O novo texto entra em vigor no dia 3 de janeiro de 2022.

Relator do Orçamento propõe salário mínimo de R$ 1.210 em 2022

Agência Brasil - 20/12/2021

O relator do projeto de lei do Orçamento de 2022, deputado Hugo Leal (PSD-RJ), propôs 
o salário mínimo no valor de R$ 1.210 para o próximo ano. O valor consta do parecer apre-
sentado hoje (20) na Comissão Mista de Orçamento (CMO) do Congresso. Esse montante 
representa aumento de 10,04% em relação ao salário mínimo atual de R$ 1,1 mil. A variação 
corresponde à projeção oficial da Secretaria de Política Econômica (SPE) do Ministério da 
Economia para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) para este ano. O que 
indicaria mais um ano sem ganhos reais (reajuste acima da inflação).

https://www.conjur.com.br/2021-dez-23/tst-proibe-empresa-forneca-dados-trabalhadores-restricoes-credito
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RESOLUÇÃO CONATRAE Nº 2, DE 30 DE AGOSTO DE 2021 (DOU de 20/12/2021 Seção I Pág. 
252) - Aprova o Relatório Final de Monitoramento do II Plano Nacional para Erradicação 
do Trabalho Escravo;

PORTARIA Nº 849, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021 (DOU de 20/12/2021 Seção I Pág. 311) 
- Dispõe sobre a proposição e tramitação de minutas de portarias e de instruções nor-
mativas, a elaboração de orientações técnicas relativas às matérias de competência da 
Secretaria de Trabalho e disciplina a celebração de acordos de cooperação técnica para 
a execução descentralizada das atividades de auxílio e suporte aos serviços digitais do 
trabalho oferecidos pela Secretaria de Trabalho;

DECRETO Nº 10.905, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 (DOU de 21/12/2021 Seção I Pág. 03) - 
Dispõe sobre o Conselho Nacional do Trabalho, a Comissão Tripartite Paritária Permanen-
te, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador e o Conselho Curador do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

PORTARIA ME Nº 14.817, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 (DOU de 22/12/2021 Seção I Pág. 
162)- Divulga os dias de feriados nacionais e estabelecidos os dias de ponto facultativo 
no ano de 2022, para cumprimento pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, sem prejuízo da prestação 
dos serviços considerados essenciais;

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.061, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 (DOU de 22/12/2021 
Seção I Pág. 220) - Dispõe sobre o Cadastro Nacional de Obras (CNO);

RESOLUÇÃO CGSN Nº 162, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 (DOU de 22/12/2021 Seção I 
Pág. 240) - Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional);

Atos Normativos
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PORTARIA Nº 1.042, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021 (DOU de 22/12/2021 Seção I Pág. 249) - 
Estabelece as normas para execução da Bolsa-Formação no âmbito do Programa Nacio-
nal de Ensino Técnico e Emprego - Pronatec, instituído pela Lei nº 12.513, de 26 de outubro 
de 2011, e dá outras providências;

AVISO (DOU de 24/12/2021 Seção III Pág. 128) - Instaura Tomada Pública de Subsídios para 
instruir a elaboração da Análise de Impacto Regulatório - AIR relacionada com a seguran-
ça e saúde dos trabalhadores no manejo de resíduos sólidos (perigosos e não perigosos) 
para a limpeza urbana. A Tomada Pública de Subsídios ficará disponível no endereço 
eletrônico https://www.gov.br/participamaisbrasil;

http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.042-de-21-de-dezembro-de-2021-369355255
http://www.in.gov.br/web/dou/-/aviso-369924139


Número de autos de infração lavrados durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e Pre-
vidência na Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no ano de 2021 (jan/nov):

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/MTP

Dados estatísticos de Fiscalização
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